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CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 63075.002061/2024-33

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de equipamentos e insumos para Bancada SMD, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.    

  
ITEM

 
ESPECIFICAÇÃO

 
CATMAT

 
 UF 

QTD 
MÍNIMA

 QTD 
MÁXIMA

VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO

VALOR 
MÉDIO 
TOTAL

  1

Estação Conjugada Digital 8A 
com 8 acessórios – Modelo 
HIKARI HK-701X / 127V

Características técnicas gerais: 
Potência de Pico do Conjunto: 
850W - 127V; Potência Nominal 
do Conjunto: 280W - 127V; 
Alimentação: 127V - 50/60 Hz 
(verificar a tensão de 
alimentação antes de ligar o 
equipamento); Fusível: 8A 
(127V); Dimensões Total: 
260x245x190mm; Peso: 
Aproximadamente 4.7Kgs e 
Garantia: 6 meses contra defeitos 
de fabricação.

Características estação de 
retrabalho: Display Digital LED/ 
3 Dígitos; Proteção contra 
descargas eletrostáticas (ESD); 
Faixa de Temperatura: 0°C ~ 
480°C; Vazão Máxima de Ar: 
24L/minuto; Ruído:<50dB; 

  605940 un 1 3 1.653,66 4.960,99
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Medidas dos bocais: Ø9mm, 
Ø6mm, Ø2mm; Comprimento 
do Cabo: 900mm.

Características estação de solda: 
Potência de Pico: 60W; Tensão 
de Entrada: 24VAC; Resistência: 
Cerâmica; Comprimento do 
Cabo: 1m;  Peso: 
Aproximadamente 100g.Família 
de Pontas: HK-MT

Acessórios Inclusos: Manual de 
Instruções; Ferro de Soldar; 
Suporte para o Ferro de Soldar; 
Esponja Metálica; Esponja 
Vegetal; Cabo de Alimentação; 
Bocal (3 unidades) - Ø9mm, 
Ø6mm, Ø2mm.

2
Bocal de Reposição para Estação 
de Retrabalho - Modelo HIKARI 
- 21K510 QFP 15 X 15mm.

452647 un 1 3 113,98 341,95

3
Bocal de Reposição para Estação 
de Retrabalho - Modelo HIKARI 
- 21K511 QFP 19 X 19mm.

452647 un 1 3 113,98 341,95

4
Bocal de Reposição para Estação 
de Retrabalho - Modelo HIKARI 
- 21K512 QFP 15 X 21mm.

452647 un 1 3 113,98 341,95

5
Bocal de Reposição para Estação 
de Retrabalho - Modelo HIKARI 
- 21K513 QFP 29 X 29mm.

452647 un 1 3 113,98 341,95

6
Bocal de Reposição para Estação 
de Retrabalho - Modelo HIKARI 
- 21K515 SOP 5.7 X 15mm.

452647 un 1 3 118,03 354,08

7
Bocal de Reposição para Estação 
de Retrabalho - Modelo HIKARI 
- 21K516 SOP 7.2 X 16mm.

452647 un 1 3 115,51 346,53

8
Bocal de Reposição para Estação 
de Retrabalho - Modelo HIKARI 
- 21K517 - SOP 7.2 X 19mm.

452647 un 1 3 115,51 346,53

9
Bocal de Reposição para Estação 
de Retrabalho - Modelo HIKARI 
- 21K529 - BGA 10X10mm.

452647 un 1 3 139,82 419,46

10
Bocal de Reposição para Estação 
de Retrabalho - Modelo HIKARI 
- 21K532 - BGA 17X17mm.

452647 un 1 3 144,75 434,25

Kit multifuncional com 9 pinças 
e estojo (10 peças) utilizado em 
eletrônica para auxiliar na 
soldagem BGA e SMD, 
contendo:
- 1 pinça ESD 10: 12cm.
- 1 pinça ESD 11: 14cm.
- 1 pinça ESD 12: 13,5cm.
- 1 pinça ESD 13: 12cm.
- 1 pinça ESD 14: 12cm.
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11
- 1 pinça ESD 15: 11cm.
- 1 pinça ESD 16: 12,7cm.
- 1 pinça ESD 17: 11,7cm.
- 1 pinça ESD 34a:11,9cm.
- 1 estojo.

Características: Pinças de 
precisão definidas com ponta 
fina. Fabricado em aço 
inoxidável. Borda curva, 
sensação de aperto suave. 
Antiestático (seguro para ESD).

.

450357 un 1 6 90,00 540,00

12

Alicate Corte Profissional Rente 
Afiado 132mm HIKARI – 
Modelo EF-170.

Características: Material: Aço 
carbono e Abs; Comprimento: 
132mm; Capacidade de corte: 0,8
mm; Capacidade de corte: 1,3
mm.

303943 un 2 10 72,77 727,70

13

KIT para soldagem contendo os 
seguintes itens:
01 UN - Fluxo pastoso seringa 
10g -Implastec
01 UN - Fluxo Resinoso 110ml - 
Implastec
01 UN - Fluxo De Solda No 
Clean 110ml - Implastec
01 UN - Alcool isopropílico 
99,8% 110ml - Implastec
01 UN - Pasta De Solda Soldatec 
50 Gramas - Implastec
01 UN - Kit com 5 lenços 
umedecidos com álcool 
Isopropílico
01 UN - Fita Dessoldadora 1,5
mx2,0mm.

450357 un 2 15 137,55 2.063,20

14

Kit de Assistentes de Soldagem 
contendo Jogo de extratores 
completo.

Características: Quantidade de 
chaves: 6 peças com total de 12 
pontas;  Variados modelos de 
pontas; Fabricadas com material 
metálico resistente; 
Revestimento central com 
material isolante; Comprimento 
aproximado das chaves: 180 
mm; Diâmetro do revestimento: 
8.5 mm; Peso do kit: 81 g.

450357 un 2 5 35,66 178,30

Suporte Rotativo Para Placas 
Eletrônicas.
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15

Características: Base de metal 
Sólido e ABS 360 graus para 
possibilitar virar a placa; 
Ajustável tamanho para 
acomodar tamanhos de placa de 
até 200mm de largura e até 3mm 
de espessura; Equipado com 4 
pés de borracha sob a base; - 
Comprimento da base: 305mm; 
Largura da base: 165mm; Altura 
total: 120mm; Peso máximo 
450g.

462476 un 1 3 139,60 418,80

16

Ponta de ferro de solda Modelo 
HK-MTK do tipo Faca de 5,0
mm para Estações de solda HK-
936A/HK-936B/HK-937/HK-
701X HIKARI.

601272 un 2 6 39,30 235,80

17

Ponta de ferro de solda Cônica 
Modelo 21J026 – HK-MTB para 
Estações de Solda com 1mm de 
diâmetro.

2601272 un 2 6 38,22 229,34

18

Ponta de ferro de solda Cônica 
Modelo MTLB 0,4mm para 
Estações de Solda HIKARI 
modelo HK-936B, HK-936A, 
HK-937 e HK-936 ESD.

601272 un 2 6 31,07 186,42

19
Ponta de ferro de solda Cônica 
Modelo HK-MTI de 0,4mm para 
Estação de Solda HK-936.

601272 un 2 6 30,75 184,50

20

Ponta de ferro de solda Modelo 
HK-MT 1,6D, tipo Fenda de 1,6
mm, para Estações de Solda HK-
936A, HK-936B, HK-701X 
HIKARI.

601272 un 2 6 24,33 145,96

21

Ponta de ferro de solda Modelo 
HK-MT3,4CM, tipo Concha, 
para Estações de Solda HK-
936A, HK-936B, HK-701X 
HIKARI

601272 un 2 6 72,85 437,08

22
Ponta de ferro de solda Modelo 
HK-MT,4d – Código 21J148, 
tipo fenda 2,4mm.

601272 un 2 6 30,33 182,00

23
Ponta de ferro de solda Modelo 
HK-MT 3,2D FENDA 3,2mm.

601272 un 2 6 20,87 125,20

24

Rolo de Solda Estanho 500g / 0,5
mm – CAST.

Características: Diâmetro 0,5
mm; Fluxo 2,0%; Liga (Estanho 
/ Chumbo): 60/40;
Peso: 500g; Ponto de fusão: 189°
C; Dimensões: 5,5 x 5,3 x 5,3 
cm.

411603 un 3 15 158,30 2.374,45

25
Solda Em Pasta Mechanic 
Seringa para BGA e SMD – 
Modelo XG Z40 Sn63/pb37, 35g.

611347 un 3 6 49,30 295,80
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26

Microscópio Digital MUSTOOL 
G1200 12MP Tela Colorida 
Grande de 7 Polegadas Base 
Ampliada Display LCD 1-
1200X Contínuo.
Características: Pixel: HD 12 
megapixels; Tela de exibição: 
tela HD LCD de 7 polegadas; 
Ampliação: 1-1200 × sistema de 
amplificação contínua; Distância 
entre o objeto: 10 MM a 
ilimitado (distâncias diferentes 
correspondem a múltiplos 
diferentes); Bateria de ultra lítio 
embutida, a bateria pode 
funcionar continuamente por 5 
horas (quando não estiver em 
condição de trabalho de 
gravação de vídeo); Dezesseis 
sistemas de idiomas: inglês, 
espanhol, russo, coreano, 
japonês, tailandês, hebraico, 
português, alemão, francês, 
italiano, turco, checo, polonês.

437493 un 1 3 979,83 2.939,49

27

VERNIZ INCOLOR 
ISOLANTE ISOTEC SPRAY 
300ml IMPLASTEC. 
Características: Revestimento 
Conformável Isotec (Conformal 
Coating) contendo verniz 
protetivo; Lata metálica em 
aerossol com 170g / 300ml; 
Viscosidade (Copo Ford 3 à 25 °
C): entre 13 e 19 S; Aspecto: 
Líquido; Densidade a 25 °C: 0,9 
g/mL; Secagem ao toque 
temperatura ambiente: 15 
minutos; Teor sólido: entre 14 e 
18%.

606152 un 1 3 68,98 206,95

28

Barra dessoldadora Salva Chip 
50g – CAST. Características: 
Liga Metálica Dessoldadora; 
Modelo: Save Chips / Salva 
Chips; Diâmetro do fio: 2,0mm; 
Ponto de Fusão: 
Aproximadamente 80 Graus 
Celsius; Cor: Prata.

486577 un 3 15 50,45 756,75

29

Fita Refletiva Adesiva de 
Aluminínio para BGA 18mm. 
Características:   Metragem 
Total: 45m; Largura: 18mm; 
Espessura: 0,07mm; Resistente á 
altas temperaturas, até 267º C 
continuamente e picos de até 
380º C; Autoadesiva Peso: 166g.

611354 un 3 6 44,89 269,32

Pulseira Antiestática Metálica 
Sem Fio para Proteção ESD. 
Características:  Pulseira 
antiestática sem fio para 
proteção contra ESD; Completa 
flexibilidade e mobilidade ao 
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30

operador; Bracelete elástico 
ajustável; Possui um bracelete 
reserva; Proporciona um ótimo 
contato com o corpo; 
Confortável e adapta-se fácil ao 
pulso; Acompanha uma pulseira 
extra para 
substituição.  Especificações: 
Limitador de corrente: Resistor 
de 1MΩ; Largura do bracelete: 
19mm; Altura da parte plástica: 
13mm; Peso até 30g.

440494 un 2 6 15,02 90,14

31

Pinça para Extração de Chip CI 
Microcontrolador: 
Características: Indicado para 
extração de CIs PLCC, PGA e 
DIP (soquete); Corpo em 
plástico e hastes em aço 
inoxidável; Design ergonômico 
para retirar o CI verticalmente; 
Adaptável à diversos tamanhos 
de CI; Proteção antiestática.

479295 un 1 3 31,83 95,49

32

Localizador de Defeitos VRS-
575 Ultra III DS
(com clips de teste para circuitos 
integrados PTH-DIP e SMD-
SOIC).

604078 un 1 3 30.291,25 90.873,75
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33

Estação de solda contendo 
ponteiras próprias para soldagem 
e dessoldagem do tipo SMD - 
Estação de solda Modelo FX-
888D da HAKKO - contendo as 
ponteiras  Modelo HAKKO 

- A1577 CHIP 0.5L,

A1379 CHIP 1L,

A1378 CHIP 2L,

A1388 CHIP 0.5C,

A1389 CHIP 0.5I,

A1576 CHIP 2.6C,

A1390 SOP 4L,

A1391 SOP 6L,

A1380 SOP 8L,

A1381 SOP 10L,

A1382 SOP 13L,

A1392 SOP 15L,

A1383 SOP 18L,

A1384 SOP 20L e

605940 un   3 30.091,15 90.273,45
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A1385 SOP 25L.
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1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento permanente, após a verificação da
qualidade e quantidade do material, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações básicas desse 
termo de referência.

3. Descrição da solução

  3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda cumprir as exigências
normativas para a sua fabricação, importação, comercialização e materiais especiais, que se encontram reguladas pelos seguintes
normativos:

4.1.1.1. Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que “dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os correlatos e
outros produtos, e dá outras providências”;

4.1.1.2. Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 185 de 22/10/2001 e alterações, que trata do registro de produtos médicos na
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, apresentando certificado de Boas práticas de Fabricação e controle por
linha de produção/produtos no que couber, emitido pela secretaria de vigilância sanitária do Ministério da Saúde; e 
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4.1.1.3. Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS elaborado pelo órgão, e Lei 12.305/10 – Política
Nacional de Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005 (no que tange o gerenciamento dos resíduos de
serviços de saúde).

4.1.2.   Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

4.1.3.Devem ser observados os requisitos ambientais para obtenção de certificação do INMETRO como produtos sustentáveis ou
de menor impacto ambiental em relação aos seus similares, no que couber;

4.1.4. A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e
critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o Art. 225, CF/88, e em conformidade com o Art. 6º, IN/SLTI/MPOG nº
01, de 19 de janeiro de 2010.

 

Indicação de marcas ou modelos ( ):Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação das seguintes marcas, características ou modelos, de acordo com as
justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares.

4.2.1 Marca HIKARI para atender os itens de 1 a 10 bem como os itens de 16 a 23 e marca HAKKO para o item 33 em virtude
dessas marcas serem referências no mercado de soldagem eletrônica, instrumentos de teste e medição e ferramentas.

Da exigência de amostra 

4.3. Não será exigida a apresentação de amostras.

Da exigência de carta de solidariedade

4.4. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a
execução do contrato.

Subcontratação

4.15. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos , pelas razões constantesartigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
do Estudo Técnico Preliminar.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da nota de empenho, em remessa única.

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Praça Barão de Ladário s/nº Ilha das Cobras, Edifício 26A - 

Centro, Rio de Janeiro - CEP 20180-001.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.10. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus
ou custo adicional para o Contratante. 

5.11. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de
assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
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5.12. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.13. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de
primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na
fabricação do equipamento.

5.14. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo
de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo
Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.15. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.16. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.17. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.18. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

5.19. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de
expirada a vigência contratual.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI
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6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (

, e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII
).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. nº 14.133, de 2021

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº

.14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
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7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice índice IPCA (Índice de Preços ao
Consumidor Amplo) de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.24.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 dependerão de
prévia aprovação do contratante.

7.25. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em
relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
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7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme , nos termos do o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de
maio de 2020.

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE
2020 e Anexos)

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional;

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede;

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoSociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidosAgricultor familiar
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880,

.de 2 de dezembro de 2021
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8.13. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor ruralProdutor Rural
pessoa física, nos termos da  (arts. 17 a 19 e 165).Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.23 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último exercício social,
comprovando;

8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos;

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 1% do valor total
estimado da contratação.

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 1% do valor total
estimado da parcela pertinente.

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
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8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 202.059,53

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 202.059,53 (duzentos e dois mil, cinquenta e nove reais e cinquenta e três
centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023):

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação;
ou

9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

De acordo com o Decreto n° 11.462 de 31 de março de 2023, seção IV “A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários
somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil”.

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

NEIMAR MACHADO DA SILVA
Encarregado de Divisão de Guerra Eletrônica e Optrônica
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


UASG 744021 Termo de Referência 26/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

18 de 18

 

 

 

RAFAEL BARROS DUTRA
Diretor
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: 22---TR26_2024-EDITADO_assinado.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

RAFAEL BARROS DUTRA (CPF 013.409.327-50) em 02/07/2024 17:24:12 -03 (BRT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas.  Não Possui valor legal. * * *
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